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O princípi~ mais tarde ~onsagradq , pelo
Decreto-lein9 1.351/74, ê o dê/que, sen
do dedutíveis, como despesas opêracio=
nais, os rendimentos remetidos a benefi
ciário do exterior, são 'igualmente dedu=
tíveisj como despesa financeira tis valo
res do imposto de renda incidente na fon
te sobre tais rendimentos, seja ou nãõ
o ônus assumido pela fonte pagadora. Tal
é o caso específico dos juros devidos e
remetidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
recurso interposto por S.A. INDúSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO.

de

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-
sêlho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
ao recurso.

provimento

.,..,. ".,.

\
do '~resente julgamento, os seguintes Conselhei
MIGUEL RENDY, CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, .OrrELIO

PRESIDENTE E RELATOR

PRIDCURADOR DA FAZENDA NA
CIONAL

(DF)., em 18 de outubro de 1982Sala das

VISTO
SES

/'

Participaram, ai da,
ros: LORGIO RIBEIRO,
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RENATO BARONI, SEBASTIÃO RODRIGUES CAB~Loe AMAURY JOS~ DE AQUINO
CARVALHO. Ausente por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO
XAVIER DA SILVA GUIMARÃES.
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RECORRENTE: S .A. INDOSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO

R E L A T 6 R I O
, .

S.A. INDOSTRIAS REUNIDASF. MATARAZZO, jUl:lsdicion~
da a D.R.F. em São Paulo - SP, recorre inconformada com a decisão
de primeiro grau.

2. De acordo com o Auto de Infração de fls. 131, lavra
do em 16.01.76, considerou-se a ora recorrente devedora do imposto
de Cr$ 584.741,00, no exercício de 1971, em consequ~ncia da glosa
das importâncias pagas no período-base, como ônus da fonte pagado-
ra, no montante de Cr$ 1.949.137,00, a título de imposto sobre a
renda incidente na fonte sobre juros remetidos para o exterior,por
ela deduzidos na apuração dos seus resultados operacionais do pe-
ríodo de 01.10.69 a 31.12.70, e não acrescidos ao lucro real, em
desconformidade com o disposto nos arts. 164, ~ 19 e 243, "1", do
RIR/66.

Não foi aplicada penalidade, tendo-se em vista que
as deduções dessa natureza passaram a constituir exceção a regra
geral de indedutibi1idade do referido tributo, tornando-se legais
a partir do exercício de 1975, por força do art. 89 do Decreto-lei
~9 1.351/74, e desde então não se definindo mais como infração nem
se caracterizando mais como contrário a qualquer exig~ncia legal,
nos termos do arte 106, 11, "a" e "b" do C.T.N. eLei n9 5.172/66).
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3. Tempestivamente, a autuada ofereceu a impugnação de
fls. 143/149, sustentando a dedutibilidade dos encargos do imposto
de renda na fonte por ela assumido e aduzindo que, mesmo admitind~
-se, para argum~ntar, que nao fossem validas suas razões, a eKlge~
cia não subsistiria dado que, no exercício em causa (1971), acusou
um prejuízo fiscal da ordem de Cr$7.834.l0l,93.
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4. Decisão de primeiro grau a fls. 151/154, datada de
29.6.77, assim concluindo:

_ "CONHEÇO da impugnação pOli tempe;stiva,para
no merito, DEFERI-LA em parte; mandando .cancelar o
lançamento, e determinando a compensação da glosa
com o prejuízo fiscal, determinando ainda, que se
extraia c6pia das peças necessárias para a instru-
ção de novo procedimento fiscal e enc~min~~hdo-as
para o Serviço de Fiscalização des~a' DRF~I!':

5. Antecipa-se que o recurso de ofício foi
em 20.7.82 (fls. 163).

'improvido

6. Ciente da decisão de primeiro grau em 26.7.77 (fls.
154 v.), a contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 155/
/161, protocolizado em 25.8.77, discordando do Parecer Normativo
n'? 237/71 e reproduzindo argumentação já expendida na defesa apr~
sentada inicialmente.

£ o relat6rio.

v O T O

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso e tempestivo.

A decisão de primeiro grau, nos seus precisos teFmo~
poderia ser entendida como pondo te'rmino ao presente 1itÍgio, na me-
dida em que se teria limitado a cancelar o lançamento e a determi-
nar que outro fosse efetuado. Note-se que sequer se ressalvou o
mencionado no parágrafo único, "in fine", do art. 31 do Decreto n'?
70.235/72.fl
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Por outro lado, também, nao se sabe se realmente foi
levado a efeito algum procedimento fiscal nos termos determinados
na decisão recorrida.

De qualquer maneira, o certo é que a referida deci-
são, no seu estilo peculiar, decidiu que o prejuízo fiscal da re-
corrente, no exercício financeiro de 1971, deveria ser reduzido da
parcela glosada no Auto de Infração de fls. 131. Essa conclusão,

~ -segundo penso, equivale a dizer que o Auto fü;imantido, e so;nao se
exigiu o valor lançado em vista de estar absorvido pelo prejuízo
fiscal ji mencionado.

Nesse contexto, lmpoe-se, a meu ver~ a apreciação
do merlto deste feito, para se decidir da dedutifuib.dadE::'oJI indedu

, I:

tibilidade do imposto de renda assumido pela fonte pagador~, por
força de remeS5as de juros a beneficiirios do exterior.

A questão foi muito controvertida durante largo tem
po.

Penso, hoje em dia, que o princípio a ser levado em
consideração é o de que se deve atentar para a natureza da remessa,
sujeita ao imposto na fonte. Assim, se o valor remetido constitui
custo ou despesa operacional dedutível, na pessoa jurídica remete~
te, igual sorte colherá o imposto devido, p~r constituir, inegave~
mente, despesa financeira acessaria da principal. Sem dúvida, é o
que ocorre com os juros remetidos.

Creio, atualmente, que o Decreto-lei n9 1.35l/74,na
verdade, nao veio inovar, mas sim consagrar o princípio mencionado,
e tranquilizar a jurisprud~ncia então existente.

Nessas condições, dou provimento ao recurso.

., 1 TI /

Brasília,

URGEL~REI

18 de outubro de 1982

RELATOR
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